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O COOPERATIVISMO nasceu na 
Inglaterra, no auge da Revolução 

Industrial, a partir de um modelo socioe-
conômico no qual os trabalhadores pudes-
sem alcançar a prosperidade econômica e 
social com independência e democracia.

No Brasil, o movimento é mais jovem, 
tendo iniciado há cerca de 100 anos. Hoje, 
o setor é formado por 7.261 cooperativas, 
representa 5,39% do PIB nacional, movi-
menta R$ 88,5 bilhões e uma receita de 
R$ 3,63 bilhões em vendas ao exterior. Na 
prática, atua em 13 ramos diversi�cados, 
produz qualidade, inovações tecnológicas, 
gera prosperidade, empregos e impostos. 

Obedecendo ao sétimo princípio do 
cooperativismo – Interesse pela comuni-
dade –, a Organização das Cooperativas 
Brasileiras (OCB), entidade de fomento e 
representatividade do sistema, busca cola-
borar para um melhor resultado entre as 
variáveis: desenvolvimento social, econô-
mico, ambiental, sustentabilidade.

Raciocinando soluções em prol desse 
ideal, em 2008, a OCB criou o Programa 
Carbono Cooperativo, a partir do Proto-
colo de Kyoto.

Programa Carbono Cooperativo
Espera-se que as informações e experi-
ências geradas possam contribuir para 
que as cooperativas intensi�quem suas 
atividades na área de gestão ambiental, 
entendendo esse conceito como a con-
dução harmoniosa dos processos dinâ-
micos e interativos que ocorrem entre 
os diversos componentes do ambiente 
natural e social, determinados pelo 
padrão de desenvolvimento almejado 
pela sociedade.1
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Pode-se entender o mercado de car-
bono como um incentivo à aplicação de 
Mecanismos de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), por meio da comercialização 
mundial de créditos de carbono com 
empresas dos países do anexo I que pre-
cisam minimizar ou neutralizar a emissão 
de Gases de Efeito Estufa (GEE).

PAÍSES ANEXO 1 E ANEXO 2

A Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima 
distribui entre os países membros di-
ferentes graus de responsabilidade 
pela emissão dos gases causadores 
do chamado efeito estufa. Para a di-
visão de responsabilidades, os países 
foram distribuídos em três grupos:

•	 Anexo I: países industrializados 
que concordam em reduzir suas 
emissões; 

•	 Anexo II: países desenvolvidos que 
pagam os custos para países em 
desenvolvimento;

•	 Não Anexo I: países em desenvol-
vimento, sem metas de emissão, 
mas com obrigações como a im-
plantação de programas nacio-
nais de mitigação.

Segundo o Presidente da OCB, Márcio 
Lopes de Freitas, a ideia é trabalhar para 
que cada cooperativa desenvolva seu pró-
prio projeto de responsabilidade socioam-
biental, respeitando suas peculiaridades e 
culturas, aliando crescimento econômico e 
preservação das fontes renováveis.

Ao longo do processo de estruturação 
do programa, a OCB realizou a contrata-

ção de consultorias de renome nacional, 
�rmou aliança estratégica com a Embai-
xada do Reino Unido, para idealizarem 
duas metodologias exclusivas para as coo-
perativas, que são:

1º. Programa Mercado de Carbono 
Lançado em 16 de julho de 2008, o Pro-
grama Inserção Sustentável das Coo-
perativas no Mercado de Carbono foi 
desenvolvido com base nos três pilares da 
sustentabilidade:

Ambiental - Propiciar às cooperativas a 
redução das emissões de GEE e de resí-
duos da produção agropecuária e agroin-
dustrial, contribuindo para a mitigação 
de seus passivos ambientais e, conse-
quentemente, das mudanças climáticas 
do planeta, de modo a garantir a susten-
tabilidade dos recursos renováveis para as 
futuras gerações;

Social - Promover o desenvolvimento da 
sociedade cooperativa e da comunidade 
onde estão inseridas tais organizações, 
permitindo a inclusão do pequeno pro-
dutor no mercado; e

Econômico - Prospectar novas oportu-
nidades de mercado com créditos de car-
bono para as cooperativas, renda adicio-
nal aos associados e desenvolvimento de 
diferenciais competitivos.

A partir de uma consultoria especiali-
zada e da parceria com a OCB, é realizado 
o diagnóstico ambiental e proposto um 
modelo de gestão particularizado à cul-
tura, aos processos de produção e à sus-
tentabilidade do programa na entidade, 
atendo-se a metodologias e rigores inter-
nacionais.

Para alcançar e�cácia no programa, 
foram estabelecidas quatro linhas de ação:
•	 capacitação: capacitar técnicos das 

organizações estaduais da OCB na 
prospecção de oportunidades de 
negócio do mercado de carbono 
para as cooperativas;

•	 workshops: realizar trabalhos em 
o�cinas regionais para o desenvol-
vimento inicial de projetos de MDL 
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por cooperativas e disseminar infor-
mações estratégicas;

•	 projeto piloto: desenvolver um 
modelo de projeto de MDL em uma 
cooperativa para ser replicado no 
sistema cooperativista;

•	 aliança estratégica: reunir parce-
rias em Aliança Estratégica (AE) 
para facilitar a execução de proces-
sos e o acesso a recursos materiais, 
humanos, tecnológicos e �nanceiros 
necessários para a implementação 
do projeto piloto. Essa aliança pos-
sui, ainda, a atribuição de desenvol-
ver políticas públicas de incentivo 
ao desenvolvimento de projetos de 
MDL em cooperativas de pequenos 
produtores. As entidades que inte-
gram a AE são o Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT), Banco do Brasil 
(BB) e Food and Agriculture Orga-
nization (FAO).

Resultados e produtos esperados:
•	 identi�car os passivos ambientais das 

cooperativas;
•	 desenvolver o projeto piloto para ter 

como linha de base de redução de 
GEE, um modelo a ser replicado;

•	 disseminar no sistema cooperativista 
as informações estratégicas do mer-
cado de carbono;

•	 propor a política de responsabi-
lidade social do cooperativismo 
reforçado;

•	 promover a geração de diferenciais 
competitivos aos produtos e servi-
ços das cooperativas, resultantes do 
investimento em MDL;

•	 contribuir para ampliar a participa-
ção do Brasil no mercado de carbono 
e para a mitigação da mudança do 
clima global.

Trata-se de um investimento com con-
sideráveis benefícios, pois a mudança 
de atitude reverte-se em minimização 
de custos, marketing socioambiental e 
maior transparência perante o mercado 
consumidor que tem se mostrado mais 
exigente e seletivo.

2º. Programa MDL Florestal
Destinado a bene�ciar as cooperativas 
agropecuárias, apoiando o compromisso 
do governo federal com o Protocolo de 
Kyoto, por meio da criação de metodolo-
gias e capacitações para a implementação 
dos projetos na mata atlântica. 

Objetiva-se promover capacitações aos 
associados e técnicos das cooperativas, 
desenvolver o estudo de diagnóstico e 
metodologia especí�ca para as coopera-
tivas, criando estratégias e modelos de 
gestão para implementar, administrar e 
monitorar o re�orestamento.

Para tanto, trabalha nas seguintes ati-
vidades:
•	 desenvolve metodologia por meio da 

avaliação de potencial econômico, 
elaboração de estratégias e modelos 
de gestão para a implementação de 
projetos de re�orestamento e admi-
nistração sustentável de �orestas 
nativas;

•	 fornece capacitação a produtores 
rurais;

•	 cria um centro de intercâmbio de 
informações sobre mercado de car-
bono para cooperativas rurais, orga-
nizado pela OCB para disseminar 
ainda mais informação em MDL 
�orestal;

•	 promove campanha de dissemina-
ção da metodologia no sistema coo-
perativista.

Resultados e produtos esperados:
•	 desenvolver a metodologia para a 

implantação do projeto de MDL 
�orestal e multiplicá-la nas organi-
zações estaduais da OCB e ter pelo 
menos dez cooperativas capacitadas; 

•	 divulgar para a sociedade os pro-
jetos socioambientais nas coopera-
tivas;

•	 viabilizar o re�orestamento de áreas 
degradadas na mata atlântica e cons-
cientização da sociedade em relação 
à importância da vegetação nativa;

•	 remover 5.190 toneladas de CO2 
equivalente da atmosfera em 30 anos, 
eliminando os passivos de mata ciliar 
em 18 propriedades rurais.

Atualmente, há duas cooperativas 
agropecuárias (Copacol e C.Vale) parti-
cipando do desenvolvimento de projetos 
pilotos de MDL �orestal, em parceria 
com a Embaixada Britânica, visando res-
taurar 15 hectares de mata atlântica. 

A Cooperativa Agroindustrial Copa-
gril, sediada Marechal Cândido Rondon 
(PR), foi a primeira entidade selecio-
nada a participar do programa ambien-
tal desenvolvido pela OCB. O objetivo 
principal foi desenvolver o diagnóstico, 
a metodologia e o Project Design Docu-
ment (PDD) no modelo programático, 
para futura inserção de outras cooperati-
vas. Hoje, o PDD foi entregue à Copagril 
e está em fase de análise.

A adesão das cooperativas aos pro-
gramas propostos é lenta, mas gradual, 
pois passa necessariamente por um pro-
cesso de conscientização, de educação e 
de convencimento de que produção e�-
ciente deve estar vinculada a um método 
que não cause danos ao meio ambiente, 
ou, ao menos, que compense seus efeitos. 

Além do Programa Carbono Coope-
rativo, a OCB promove a disseminação 
de princípios de educação e preservação 
ambiental por meio do Prêmio Coopera-
tiva do Ano, em parceria com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Coopera-
tivismo (Sescoop) e a revista Globo Rural, 
da Editora Globo, com a categoria Desen-
volvimento Sustentável.

A proposta da OCB, como entidade 
promotora do cooperativismo, é incenti-
var a criação de departamentos de regula-
mentação ambiental no âmbito adminis-
trativo das cooperativas para formatação 
de projetos próprios, garantindo o desen-
volvimento sustentável de todo o sistema. 
Com isso, contribui para o equilíbrio 
entre a qualidade de vida dos associados e 
da sociedade, obedecendo aos tratados 
legais nacionais e internacionais, e pro-
põe a moderação entre produtividade e o 
respeito ao planeta. 

1 Agra Filho e Viegas, O. Plano de Gestão e pro-
grama de monitoramento costeiro, Brasília (DF): 
Ministério do Meio Ambiente, 1995 
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